
VOTOtrilha do

manual e bibliografia

De 518 anos desde a colonização do Brasil, quanto tempo a população pôde escolher quem manda? 
Descubra por onde seu voto andou antes de chegar até aqui. Neste jogo, iremos aprender como os 

mecanismos eleitorais afetaram e ainda afetam o cenário atual do nosso país.

Jogadores: 2 a 6 | Duração: 30 minutos
Contém:  48 cartas com dados históricos (sendo 3 cartas-bônus), 6 marcadores para o Errômetro, 1 tabuleiro e 1 manual



regras

Jogadores devem se unir para vencer o tabuleiro, decifrando como o processo 
do voto aconteceu no Brasil e demonstrando que são donos(as) de sua história.
Cada carta representa a primeira vez que ocorreu um evento específico e deverá 
ser posicionada corretamente no tabuleiro de forma a completar a linha do tempo.

Somente uma pessoa joga por vez e o objetivo de cada jogada é posicionar, 
adequadamente, a carta na trilha do tempo até as eleições de 2018. 
Para fazer isso, na sua vez, a pessoa deve pegar uma carta e saber em qual pe-
ríodo ela se encaixa (do início até o primeiro marco histórico, ou entre o primeiro 
e o segundo e assim sucessivamente, até o final). Ao escolher qual carta vai 
colocar na trilha, a pessoa deve ler o seu título em voz alta e então posicioná-la, 
após isso, ela pode virar a carta e descobrir se a sua resposta está correta.
Aqueles que completarem o tabuleiro sem preencher todo o marcador do “Errô-
metro”, vencem o jogo. Toda vez que jogadores errarem a posição da carta, um 
ponto deve ser acrescentado no “Errômetro”. Caso o “Errômetro” se complete 
antes do tabuleiro ser preenchido, perde-se o jogo.

Como jogar:

• Distribua cinco cartas para cada participante e posicione o restante do baralho 
no tabuleiro. Não esqueça de separar as cartas de bônus; 

• Os marcos (amarelos) de fatos históricos no tabuleiro representam eventos 
marcantes da história brasileira e orientarão onde jogadores devem colocar suas 
cartas de eventos. A linha do tempo deve ser respeitada da esquerda para a direita 
em ordem cronológica, de 1500 até os dias de hoje; 

• Ao receber as suas cartas, cada jogador(a) deve mantê-las viradas com a data 
para baixo. Se alguma carta for desvirada antes da hora, coloque-a como a última 
carta do baralho e pegar outra, da parte de cima. 
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atenção: 
Alguns eventos podem nunca ter 
acontecido, se for o caso, estes 
devem ser descartados no 
espaço “X’ do tabuleiro. 

A história da Democracia brasileira é recheada de contradições e eventos pouco conhecidos. 
No jogo Trilha do Voto iremos desvendar algumas das regras que foram impostas 

desde a colonização do território brasileiro até os dias atuais, por vezes aumentando -
 ou diminuindo - a concentração de poder, e fortalecendo - ou enfraquecendo - a participação social.



na sua jogada, são permitidos 
dois movimentos:

a. Posicionar uma carta de evento em uma das três linhas, 
virando-a logo após colocá-la na marcação escolhida para 
descobrir se a posição está correta.

no caso de acerto: Parabéns! Vocês estão mais perto de 
ganhar o jogo. Compre mais uma carta e a partida segue 
em sentido horário.

no caso de erro: Não foi dessa vez! Adicione um marcador no 
Errômetro, retire a carta do tabuleiro, misture-a no baralho, 
pegue outra e a partida segue em sentido horário.

b. Descartar eventos que não existem, se você acredita 
que alguma carta na sua mão nunca existiu, ou nunca foi 
formalizada, descarte-a na pilha dos não existentes com a 
resposta para cima.
no caso de acerto: Muito bem! Se houver algum marcador 
no Errômetro, vocês podem tirar um único marcador. Ao 
final, compre mais uma carta.

no caso de erro: Retire a carta da pilha dos não existentes e 
misture-a no baralho, pegue outra e adicione um marcador 
no Errômetro.

AO FINAL DE SUA VEZ, CADA PARTICIPANTE 
DEVE TER SEMPRE 5 CARTAS NA MÃO;

Toda vez que uma das três linhas do tabuleiro é completada 
por inteira, jogadores destravam o bônus e adquirem uma 
informação histórica correspondente à época e o poder de cada 
um olhar a data de uma carta de sua mão. 

atenção: SÓ É PERMITIDO OLHAR UMA VEZ,
então tenha atenção e memorize!



modos de difiCuldade

AMADOR(A): 
Nessa modalidade só é necessário completar uma das três linhas, sem a necessidade de acertar a ordem 
entre as cartas de cada linha, sendo possível realocá-las para ficarem em ordem cronológica. 

MESTRE(A):
 Nessa categoria, jogadores devem acertar a sequência cronológica também entre as cartas de cada linha, não sendo autorizado realocar as cartas que foram colocadas, 
se estiverem corretas. Somente nesta categoria, é permitido que o jogador, ao perceber que há uma carta em sua mão que não pode ser encaixada no tabuleiro 
(porque a posição já está preenchida), possa dizer isso em voz alta, virar a carta para conferir, e, estando certo, colocá-la por último no baralho e comprar outra carta.

em caso de erro, a pessoa deve colocar um marcador no Errômetro, misturar a carta no baralho e, por fim, comprar outra.



perguntas para apoiar as 
disCussões pós-jogo:

• Ao longo da nossa história, desde quando você acha que a tomada de 
   decisão começou a ser influenciada pela maior parte da população brasileira?

• Quais informações te chamaram a atenção e que você considera fundamentais
    para serem passadas para frente?

• Depois de jogar, como você acha que os eventos históricos mencionados
    contribuíram para agravar a desigualdade brasileira?

• Com uma democracia tão recente como a nossa, você considera que o
    Voto Facultativo poderia ser uma boa ferramenta para ampliá-la?

• Se não, quais outros mecanismos você considera interessantes 
    para fortalecer a cidadania brasileira?

material de apoio

Nesse processo histórico muitos outros eventos acabaram por determinar o atual 
cenário brasileiro.Hoje, o voto é considerado a principal ferramenta para garan-
tir a soberania do povo, porém, existem ainda muitos entraves no caminho para 
garantir o acesso da população brasileira à cidadania. 
Apesar de termos conquistado nossos direitos políticos, os direitos civis e sociais 
ainda passam por um processo de conquista no Brasil*. 

“Direitos civis são os direitos fundamentais à vida, à liberdade, à propriedade, 
à igualdade. Como a garantia de ir e vir, de escolher o trabalho, de manifestar 
o pensamento, de organizar-se, de ter respeitada a inviolabilidade do lar e da 
correspondência, de não ser preso  - a não ser pela autoridade competente e de 
acordo com as leis -, de não ser condenado sem processo legal regular”.
“Direitos sociais são a base para garantir a cidadania, incluem o direito à educa-
ção, ao trabalho, ao salário justo, à saúde, à aposentadoria”.
“Direitos políticos se referem à participação do cidadão no governo da sociedade. 
Seu exercício é limitado a parcela da população e consiste na capacidade de fazer 
demonstrações políticas, de organizar partidos, de votar, de ser votado. Em geral, 
quando se fala de direitos políticos, é do direito do voto que se está falando.” 

Durante o processo de construção e desenvolvimento da sociedade brasileira, 
vários pensadores e intelectuais trataram da temática da manutenção dos que 
estão entre as classes que dominam os recursos políticos, econômico, detentora 
das terras e das instâncias de poder no país. Desde 1822, passando por 1850, 
1888-89-91, 1930-45, 1964, 1985-88 os grupos detentores desse poder, em meio 
a uma agitação política e social realizaram mudanças para manterem as coisas 
como estavam. 

O Brasil apresenta uma singularidade em relação a construção da cidadania tra-
dicional, analisada por T. H Marshall. Na Inglaterra os direitos civis são conquis-
tados e estimulam a conquista dos direitos políticos e sociais. Aqui esse caminho 
é tortuoso, como mostra Carvalho. Os direitos políticos saem na frente, mas só 
para alguns, com a estrutura formada na Constituição pós independência, em 
1824, com voto e representação para quem era detentor de terras. Os direitos civis 
também eram parciais, afinal a liberdade de pensamento, de ir e vir entre outras 
estavam restringidas aos homens livres, mesmo eles em partes, já que muitos 
eram subordinados por relações de apadrinhamento com os Senhores de terras. 

CARVALHO, José Murilo. Cidadania no Brasil, o longo caminho. 4 ed. Rio de Janeiro: 

Civilização Brasileira, 2003.
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1824 | Criação do modelo biCameral para o legislativo 
 surgimento da assembleia geral, formada pela Câmara dos deputados e senado

A Assembleia Geral (formada pela Câmara dos Deputados e Senado) surge com a 
CF de 1824. Os senadores eram eleitos pelas províncias e eram vitalícios, diferente 
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de Janeiro, 1824. Disponível em <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/
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1896 | voto a desCoberto
Trecho da lei: “Art. 8º Será lícito a qualquer eleitor votar por voto descoberto, não 
podendo a mesa recusar-se a aceitá-lo”. Lei n° 426, de 7 de dezembro de 1896
Fonte: Eleições no Brasil: Uma história de 500 anos / Ane Ferrari Ramos Cajado, Thia-
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Acesso em 13 ago. 2018.
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legislativas serão preenchidas pelos candidatos mais votados da lista do partido ou 
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Fonte: Primeiro Código Eleitoral brasileiro foi instituído há 84 anos (atualizada). 
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remunerada
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Janeiro, 1946. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/
constituicao46.htm>. Acesso em 18 ago. 2018.

1935 | obrigatoriedade do voto
Fonte: Eleições no Brasil: Uma história de 500 anos / Ane Ferrari Ramos Cajado, Thiago 
Dornelles, Amanda Camylla Pereira. – Brasília : Tribunal Superior Eleitoral, 2014. p.46

1937 | exClusão da justiça eleitoral dentre os órgãos do poder
 judiCiário
Fonte: Eleições no Brasil: Uma história de 500 anos / Ane Ferrari Ramos Cajado, Thia-
go Dornelles, Amanda Camylla Pereira. – Brasília : Tribunal Superior Eleitoral, 2014.

1945 | restabeleCimento da justiça eleitoral
Fonte: Eleições no Brasil: Uma história de 500 anos / Ane Ferrari Ramos Cajado, Thia-
go Dornelles, Amanda Camylla Pereira. – Brasília : Tribunal Superior Eleitoral, 2014.

1963 | primeiro referendo -
Fonte: Pesquisa 449 TSE
Plebiscito e Referendo na história do Brasil. 2013. Disponível em: <http://www.fespsp.
org.br/noticia/plebiscito_e_referendo_na_historia_do_brasil>. Acesso em 13 ago. 2018. 
No plebiscito de 1963, Brasil derruba parlamentarismo e devolve poderes a Jango. 
Disponível em: <https://www12.senado.leg.br/noticias/infograficos/2018/02/no-
-plebiscito-de-1963-brasil-derruba-parlamentarismo-e-devolve-poderes-a-jango>. 
Acesso em 13 ago. 2018.

1976 | proibição do debate polítiCo nos meios de ComuniCação 
e propaganda eleitoral restringida
Lei Falcão (Lei nº 6.339/76)
Fonte: História das eleições no Brasil. 2010. Disponível em: <http://www.brasil.gov.
br/governo/2010/09/historia>. Acesso em 13 ago. 2018.

1977 | senador biôniCo 
1/3 do senado esColhido por lista do governo militar

A Emenda Constitucional nº 8/77
Fonte: História das eleições no Brasil. 2010. Disponível em: <http://www.brasil.gov.
br/governo/2010/09/historia>. Acesso em 13 ago. 2018.
A Emenda Constitucional nº 15 restabeleceu, em 19 de novembro de 1980, a elimi-
nação da figura do senador biônico.



1979 | anistia e abertura para Criar novos partidos
Lei nº 6.683/79 e nº 6.767/79
Fonte: 
BRASIL. Lei nº 6.767, de 20 DE DEZEMBRO DE 1979 - Alteração da Lei Orgânica dos 
Partidos Políticos (Lei 5682/71). Disponível em: <http://www2.camara.leg.br/legin/
fed/lei/1970-1979/lei-6767-20-dezembro-1979-357280-publicacaooriginal-1-pl.html>. 
Acesso em 13 ago. 2018.
BRASIL. Lei nº 6.683, 28 DE AGOSTO DE 1979 - Lei da Anistia. Disponível em: <http://
www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1970-1979/lei-6683-28-agosto-1979-366522-norma-
pl.html>. Acesso em 13 ago. 2018.

1982 | abertura de eleição direta para governador e senador
Fonte:
BRASIL. LEI Nº 6.978, DE 19 DE JANEIRO DE 1982. Estabelece normas para a reali-
zação de eleições em 1982, e dá outras providências. Disponível em: <http://www2.
camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-6978-19-janeiro-1982-356689-publicacao-
original-1-pl.html> Acesso em 13 ago. 2018.
BRASIL. LEI Nº 7.015, DE 16 DE JULHO DE 1982. Disponível em: <http://www.planalto.
gov.br/ccivil_03/leis/1980-1988/L7015.htm>. Acesso em 13 ago. 2018.
Lei 6978/82 e Lei 7015/82

1982 | voto vinCulado
o eleitor deveria esColher Candidatos do mesmo partido para todos os Cargos 

em disputa, sob pena de anular o voto

Fonte:
BRASIL. LEI Nº 6.978, DE 19 DE JANEIRO DE 1982. Estabelece normas para a reali-
zação de eleições em 1982, e dá outras providências. Disponível em: <http://www2.
camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-6978-19-janeiro-1982-356689-publicacao-
original-1-pl.html> Acesso em 13 ago. 2018.
BRASIL. LEI Nº 7.015, DE 16 DE JULHO DE 1982. Disponível em: <http://www.planalto.
gov.br/ccivil_03/leis/1980-1988/L7015.htm>. Acesso em 13 ago. 2018.
Lei 6978/82 e Lei 7015/82

1985 | volta do direito das pessoas analfabetas ao voto 
Em 1985 a Emenda Constitucional nº 25 à Constituição de 1967 os analfabetos não 
tinham o direito de votar, vivendo à margem da democracia no país.

O voto do analfabeto chegou a existir durante o período colonial e o Império, até 
ser abolido em 1881. Essa exclusão perdurou por todas as constituições do período 
republicano, muito embora tenha havido ao longo das décadas e dos sucessivos 
regimes diversas tentativas de restabelecer esse direito. Somente 104 anos depois 
do banimento dos analfabetos da democracia, essa parcela considerável de brasi-
leiros pôde voltar a exercer plenamente a sua cidadania, ajudando a escolher seus 
governantes.

Fonte: Emenda Constitucional de 1985 garantiu o direito ao voto aos eleitores anal-
fabetos. 2016. Disponível em: <http://www.tse.jus.br/imprensa/noticias-tse/2016/
Novembro/constituicao-de-1985-garantiu-o-direito-ao-voto-aos-eleitores-analfabe-
tos>. Acesso em 13 ago. 2018.

1988 | Constituinte Cidadã
Fonte:
Eleições no Brasil: Uma história de 500 anos / Ane Ferrari Ramos Cajado, Thiago 
Dornelles, Amanda Camylla Pereira. – Brasília : Tribunal Superior Eleitoral, 2014.
BRASIL. Constituição (1988) Constituição da República Federativa do Brasil. Dis-
ponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm>. 
Acesso em 13 ago. 2018.

1989 | volta das eleições diretas
Fonte: 1989: Uma eleição histórica. 2014. Disponível em: <https://istoe.com.
br/385733_1989+UMA+ELEICAO+HISTORICA/>. Acesso em 13 ago. 2018.

1996 | implantação da urna eletrôniCa
brasil foi o pioneiro no uso da urna eletrôniCa

Fonte:
BRASIL. LEI Nº 9.504, DE 30 DE SETEMBRO DE 1997. Estabelece normas para as 
eleições. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/cciviL_03/leis/L9504.htm>. 
Acesso em 13 ago. 2018. 
Veja como funciona a urna eletrônica no Brasil e em outros países. Disponível em: 
<http://politica.estadao.com.br/noticias/geral,veja-como-funciona-a-urna-eletroni-
ca-no-brasil-e-em-outros-paises,10000002427>. Acesso em 13 ago. 2018.



1993 | primeiro plebisCito naCional
Fonte: Consulta ao TSE com base na L.A.I., pesquisa nº 449/2018

1998 | regulamentação do plebisCito e do referendo
Consultas públicas para que a população decida sobre tema de interesse público. 
O referendo serve como instrumento de consulta depois que projeto já foi elabora-
do, já o plebiscito é uma ferramenta para aprovar ou rejeitar determinada lei antes 
de sua elaboração. - Lei nº 9.709/1998

Previsto na Constituição Federal de 1988, apenas dez ano depois teve seu dispo-
sitivo regulamentado.  Fonte: Lei nº 9.709, de 18 de novembro de 1998. Disponível 
em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9709.htm>. Acesso em 13 ago. 2013.

2005 |  referendo das armas
Fonte: Consulta ao TSE com base na L.A.I., pesquisa nº449/2018.

2009 | obrigatoriedade de apresentação das propostas dos Candida-
tos a Chefe do exeCutivo
Fonte: Lei nº 12.034, de 29 de setembro de 2009. Art. 11º, Parágrafo 1º, Inciso IX. Dis-
ponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12034.
htm>. Acesso em 13 ago. 2018.

2015 | fim do finanCiamento privado de Campanha
ADI 4650 - AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE de 2015
Fonte: Como ficam as campanhas após fim do financiamento privado. 2018. Dispo-
nível em: <https://jornal.usp.br/atualidades/como-ficam-as-campanhas-apos-fim-
-do-financiamento-privado/>. Acesso em 13 ago. 2018.
Acompanhamento processual da ADI 4650. Disponível em: <http://www.stf.jus.
br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=4650&classe=ADI&ori-
gem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M>. Acesso em 13 ago. 2018.

2018 | suspensão da Confirmação impressa do voto eletrôniCo 

“Registrada a escolha na urna eletrônica, uma impressora ao lado mostra o nome e 
o número do candidato votado. Esse boletim poderá ser verificado pelo votante e 
o processo só será finalizado quando o eleitor confirmar a correspondência entre o 
voto eletrônico e o registro impresso. Caso os dados não batam, o mesário deverá 
ser avisado. O eleitor não levará o comprovante do voto para casa, nem terá aces-
so ao papel impresso. O registro impresso será depositado em local previamente 
lacrado, de forma automática e sem contato manual do eleitor, para garantir o total 
sigilo do voto. Em caso de suspeita de fraude, a Justiça Eleitoral poderá auditar 
votos, comparando o que foi registrado na urna eletrônica e o que foi depositado 
na urna física”.
Fonte: Voto impresso começa a valer em 2018, mas já é alvo de críticas. 2016. Dis-
ponível em: <https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2016/02/23/voto-im-
presso-comeca-a-valer-em-2018-mas-ja-e-alvo-de-criticas> Acesso em 13 ago. 2018.
Consulta ao TSE com base na L.A.I., pesquisa nº555/2018



não existe | voto faCultativo para todos os Cidadãos
Fonte: Jovens de 16 Ganham Direito de Votar. Disponível em: <http://memorial-
dademocracia.com.br/card/jovens-de-16-ganham-direito-de-votar>. Acesso em 13 
ago. 2018.
Eleições no Brasil: Uma história de 500 anos / Ane Ferrari Ramos Cajado, Thiago 
Dornelles, Amanda Camylla Pereira. – Brasília: Tribunal Superior Eleitoral, 2014.
 BRASIL. Constituição (1988) Constituição da República Federativa do Brasil. Art. 
14. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.
htm>. Acesso em 13 ago. 2018. 

não existe | direito ao voto de pessoas Condenadas pela justiça
Temos uma das maiores populações encarcerada do mundo, se a taxa de prisões 
continuar no mesmo ritmo, um em cada 10 brasileiros estará atrás das grades em 2075.
De acordo com o artigo 15 da Constituição Federal de 1988: 
É vedada a cassação de direitos políticos, cuja perda ou suspensão só se dará nos 
casos de:
III - condenação criminal transitada em julgado, enquanto durarem seus efeitos; 

Fonte: Com 726 mil presos, Brasil tem terceira maior população carcerária do mun-
do. 2017. Disponível em: <http://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2017-12/
populacao-carceraria-do-brasil-sobe-de-622202-para-726712-pessoas>. Acesso em 
13 ago. 2018.
BRASIL. Constituição (1988) Constituição da República Federativa do Brasil. Art. 15. 
Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm>. 
Acesso em 13 ago. 2018.  

Fonte Dados: Brasil tem 4ª maior população carcerária do mundo, diz estudo 
do MJ. 2015. Disponível em: <https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noti-
cias/2015/06/23/prisoes-aumentam-e-brasil-tem-4-maior-populacao-carceraria-do-
-mundo.htm?cmpid=copiaecola>. Acesso em 13 ago. 2018.

Quase 6 mil presos provisórios e menores infratores votarão nas eleições. 2016. 
Disponível em: <http://agenciabrasil.ebc.com.br/politica/noticia/2016-09/quase-
-6-mil-presos-provisorios-e-menores-infratores-votarao-nas-eleicoes>. Acesso em 
13 ago. 2018.

não existe | fim da anulação da eleição por maioria de voto nulo
Fonte: TRE
Votos nulos e brancos não anulam o pleito. 2014. Disponível em: <http://www.tre-df.
jus.br/imprensa/noticias-tre-df/2014/Agosto/votos-nulos-e-brancos-nao-anulam-o-
-pleito>. Acesso em 13 ago. 2018.

não existe | voto em branCo é válido e Contabilizado para o Candi-
dato venCedor
Voto em branco. Disponível em: <http://www.tse.jus.br/eleitor-e-eleicoes/glossario/
termos/voto-em-branco>. Acesso em 13 ago. 2018.
CNJ Serviço: entenda a diferença entre votos brancos e nulos. 2016. Disponível em: 
<http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/83528-cnj-servico-entenda-a-diferenca-entre-vo-
tos-brancos-e-nulos>. Acesso em 13 ago. 2018.
Votos nulos e brancos não anulam o pleito. Disponível em: <http://www.tre-df.jus.br/
imprensa/noticias-tre-df/2014/Agosto/votos-nulos-e-brancos-nao-anulam-o-pleito>. 
Acesso em 13 ago. 2018.

não existe | voto em lista feChada 
Fonte: Voto em lista fechada e o sistema de grande parte das novas democracias. 
Disponível em: <https://politica.estadao.com.br/noticias/geral,voto-em-lista-fecha-
da-e-o-sistema-de-grande-parte-das-novas-democracias,70001709885>. Acesso em 
13 ago. 2018.

não existe | eleição por sorteio
Fonte: O uso do sorteio na política: para uma nova democracia. 2013. Disponível 
em: <https://www.revistaforum.com.br/o-uso-do-sorteio-na-politica-para-uma-no-
va-democracia/>. Acesso em 13 ago. 2018.

não existe | voto distrital
Foi aprovado o voto distrital misto pelo senado mas atualmente ainda está em trân-
sito, no PL-9212/2017,  na câmara dos deputados. 
Fonte: Impasse em torno de voto distrital misto leva ao encerramento de reunião 
da CCJ. 2018. Disponível em: <http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/
POLITICA/556463-IMPASSE-EM-TORNO-DE-VOTO-DISTRITAL-MISTO-LEVA-AO-
-ENCERRAMENTO-DE-REUNIAO-DA-CCJ.html>. Acesso em 13 ago. 2018.
Voto Distrital Misto. Disponível em: <https://www12.senado.leg.br/noticias/glossa-
rio-legislativo/voto-distrital-misto>. Acesso em 13 ago. 2018.
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